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Superior Tribunal de Justiça
PORTARIA N. 1 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2020.
Regulamenta as atividades dos Grupos de 
Estudos e Pesquisa em Direito e Inovação - 
GEPDI vinculados ao Programa de 
Pós-Graduação Profissional em Direito - 
PPGPD da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados – Enfam.
O COORDENADOR-GERAL DO PROGRAMA DE 
PÓS-GRADUAÇÃO DA ESCOLA NACIONAL DE FORMAÇÃO E 
APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS MINISTRO SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO TEIXEIRA – ENFAM, usando da atribuição conferida pela Portaria 
Enfam n. 12 de 4 de setembro de 2020 e demais normativos da Pós-Graduação da 
Enfam,
RESOLVE:
Art. 1º. A presente portaria tem por finalidade reger as atividades dos Grupos 
de Estudos e Pesquisa em Direito e Inovação - GEPDIs vinculados ao Programa de 
Pós-Graduação Profissional em Direito - PPGPD da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados – Enfam.
DOS OBJETIVOS DO GEPDIs
Art. 2º. O objetivo geral dos GEPDIs é contribuir para a consolidação da 
pesquisa na magistratura e na sociedade por meio de:
I – integração entre os pesquisadores;
II – otimização no uso dos recursos destinados à pesquisa; e
III – nucleação do programa de pós-graduação - PPGPD.
Art. 3º. São objetivos específicos dos GEPDIs vinculados ao PPGPD - 
Enfam:
I – estimular a produção científica e tecnológica do PPGPD - Enfam, 
especialmente voltada à geração de benefícios à sociedade;
II – favorecer a integração entre o Ensino, a Pesquisa e a Extensão no 
PPGPD - Enfam;
III – congregar pesquisadores da magistratura ou externos, cujos projetos se 
organizem a partir de temáticas de interesse comum, com aderência ao programa de 
pós-graduação;
IV – desenvolver pesquisas em temas compatíveis com a missão institucional 
e o mestrado profissional;
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V – estimular os pesquisadores experientes a se envolverem com discentes e 
outros magistrados dedicados à pesquisa;
VI – contribuir para o desenvolvimento de pesquisas multidisciplinares ou 
transdisciplinares;
VII – estimular intercâmbios e parcerias nacionais e internacionais para o 
desenvolvimento de pesquisas, a difusão do conhecimento produzido no âmbito da 
PPGPD - Enfam e sua divulgação para a sociedade.
DAS LINHAS DE ATUAÇÃO E DE PESQUISA
Art. 4º. As linhas de atuação e de pesquisa de cada GEPDI deverão aglutinar 
estudos e pesquisas com aderência à área de concentração do PPGPD - Enfam, sendo 
que os projetos e ações de investigação terão a sua origem a partir dessas linhas.
Art. 5º. Os GEPDIs serão organizados a partir de suas respectivas linhas de 
atuação e de pesquisa. 
DA COMPOSIÇÃO DO GEPDI
Art. 6º. Cada GEPDI poderá ser composto pelos seguintes membros:
I – líder ou investigador principal;
II – pesquisadores; 
III – técnicos; e
IV – colaboradores.
Parágrafo único. Os técnicos a que se refere o inciso III são os profissionais 
que auxiliam os pesquisadores do grupo em suas atividades de pesquisa e são 
selecionados pelo líder do grupo conforme o campo de atuação e nível de formação.
Art. 7º. A composição de cada GEPDI deverá observar o seguinte:
I – o número de pesquisadores deve ser entre dois, no mínimo, e dez, no 
máximo, com pelo menos um discente do PPGDP - Enfam e um técnico;
II – o número de linha de atuação e pesquisa deve ser entre uma, no mínimo, 
e dez, no máximo, sendo obrigatória a aderência à área de concentração predominante do 
PPGPD - Enfam;
III – o líder do grupo deverá ser doutor;
IV – cada pesquisador deve participar de, no máximo, três grupos de 
pesquisa cadastrados no Diretório de Grupos de Pesquisa do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - DGP/CNPq, vinculados ou não ao PPGPD 
- Enfam, independentemente da condição de liderança;
V – cada pesquisador deve estar vinculado a, no máximo, três linhas de 
atuação;
VI – o aluno regular ou especial poderá participar formalmente como 
pesquisador em apenas um grupo de pesquisa, podendo atuar como colaborador nos 
demais grupos;
VII – cada grupo deverá ter, no mínimo, um pesquisador doutor.
Parágrafo único. A Coordenação Acadêmica do PPGPD - Enfam poderá 
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autorizar composição diversa da prevista nos incisos I e II, cujos grupos serão 
considerados atípicos para efeito de certificação no DGP/CNPq.
Art. 8º. Todos os membros brasileiros dos grupos de pesquisa deverão 
possuir currículo com cadastro na Plataforma Lattes do CNPq, mantendo atualização no 
mínimo semestral.
DO INGRESSO NO GEPDI
Art. 9º. O ingresso dos pesquisadores no GEPDI será feito mediante 
inscrição dos alunos regulares e processo seletivo realizado pela Enfam para 
pesquisadores externos ao programa.
Art. 10.  Poderão compor o GEPDI:
I – magistrados brasileiros de qualquer grau de jurisdição; 
II – servidores do Poder Judiciário; 
III – professores e profissionais de áreas do conhecimento diferentes da do 
direito;
IV – professores e profissionais da área do direito com dedicação integral e 
exclusiva à: 
a) academia;
b) atividade de natureza pública; e/ou
c) atividade voluntária (pro bono);
V – professores e pesquisadores estrangeiros.
DO FUNCIONAMENTO DO GEPDI
Art. 11. Cada GEPDI apresentará ementa contendo tema e linhas de atuação 
do grupo, com aderência à área de concentração do mestrado.
Art. 12. Cada GEPDI deverá ter encontros quinzenais, com datas e horários a 
serem definidos pelos professores integrantes do grupo.
§ 1º. Os encontros ocorrerão presencialmente na sede da Enfam ou a
distância, por videoconferência, com participação ativa dos integrantes.
§ 2º. O líder do GEPDI deverá elaborar calendário semestral com as datas
dos encontros e encaminhá-lo à Coordenação Acadêmica do PPGPD - Enfam.
Art. 13. Os trabalhos do GEPDI serão desenvolvidos seguindo a seguinte 
metodologia:
I – na primeira reunião, o professor orientador fará uma exposição geral sobre 
o tema e linhas de atuação do respectivo grupo, definirá a bibliografia obrigatória a ser
utilizada, bem como o relator de cada reunião posterior;
II – o relator de cada reunião será responsável pela apresentação do tema e 
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elaboração do material a ser utilizado na reunião;
III – todos os integrantes do grupo deverão efetuar a leitura dos textos 
indicados e elaborar as atividades de pesquisa que lhes forem atribuídas;
IV – as pesquisas serão conduzidas por um ou mais professor orientador, que 
atuarão individualmente ou em coorientação, e poderão ser elaboradas em coparticipação 
de alunos e demais pesquisadores;
V – cada pesquisa terá a duração mínima de 1 (um) ano e será dividida em 2 
(dois) ciclos de trabalho, com a produção de pelo menos dois relatórios;
VI – no primeiro ciclo de trabalho, a ser desenvolvido nos primeiros seis 
meses do início da pesquisa, será discutida a metodologia a ser empregada na respectiva 
pesquisa, mediante delimitação do tema, formulação do problema, construção de 
hipóteses, indicação dos objetivos gerais e específicos, justificativa, definição do método 
adequado à investigação, indicação do marco teórico, estimação do orçamento, se 
houver, e elaboração do cronograma da pesquisa;
VII – no final do primeiro ciclo, deverá ser produzido um relatório parcial no 
formato de projeto de pesquisa;
VIII – no segundo ciclo, será iniciada a pesquisa propriamente dita, por meio 
da construção do modelo de análise, identificação da fonte de dados confiável, coleta dos 
dados, tabulação e tratamento dos dados, análise e discussão dos resultados, conclusão da 
análise dos resultados, redação e apresentação do relatório final;
IX – o segundo ciclo deverá ser concluído no prazo máximo de 18 (dezoito) 
meses, devendo ser elaborado um relatório parcial no final de cada semestre, 
demonstrando a evolução da pesquisa no período;
X – no final do segundo ciclo, deverá ser produzido o relatório final da 
pesquisa em formato de artigo científico;
XI – a pesquisa aplicada e o método empírico devem ser priorizados, desde 
que sejam adequados para a investigação pretendida;
XII – no caso de a pesquisa envolver seres humanos, o projeto deverá ser 
submetido ao Comitê de Ética da Enfam e as atividades não poderão ser iniciadas sem o 
respectivo parecer favorável;
XIII – no prazo de um mês após a última reunião de trabalho, os integrantes 
do GEPDI apresentarão à Coordenação Acadêmica do PPGPD - Enfam o relatório final 
da pesquisa em formato de artigo científico, com a comprovação de sua submissão a uma 
revista indexada com Qualis A1 até B1. 
DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS APLICÁVEIS AO GEPDI
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Art. 14. Os pesquisadores e integrantes do GEPDI terão assegurados e 
deverão observar os seguintes princípios éticos da pesquisa científica:
I – liberdade, autonomia, imparcialidade e isenção de todos os envolvidos na 
elaboração da pesquisa, preservando-se plena liberdade científica e acadêmica;
II – recusa do arbítrio, influência ou vieses cognitivos nos processos de 
pesquisa;
III – defesa dos direitos humanos e respeito aos valores culturais, sociais, 
morais e religiosos, bem como aos hábitos e costumes, dos participantes das pesquisas;
IV – empenho na ampliação e consolidação da democracia através do 
compartilhamento da produção de conhecimento e da aplicação prática do resultado da 
pesquisa, inclusive em formato acessível ao grupo ou população que foi pesquisado;
V – recusa de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à 
diversidade, à participação de indivíduos e grupos vulneráveis e discriminados e às 
diferenças dos processos e métodos de pesquisa;
VI – garantia do assentimento ou consentimento dos participantes das 
pesquisas, esclarecidos sobre seu sentido e implicações;
VII – garantia da confidencialidade das informações, da privacidade dos 
participantes e da proteção de sua identidade, inclusive do uso de sua imagem e voz;
VIII – garantia da não utilização, por parte do pesquisador ou de terceiros, 
das informações obtidas em pesquisa em prejuízo dos seus participantes;
IX – compromisso de todos os envolvidos na pesquisa de não criar, manter 
ou ampliar as situações de risco ou vulnerabilidade para indivíduos e coletividades, nem 
acentuar o estigma, o preconceito ou a discriminação no processo de pesquisa.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. O GEPDI deverá ser incluído e atualizado no DGP/CNPq pelo líder 
do grupo e os participantes serão certificado pela Enfam.
Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pelo Coordenador-Geral do 
PPGPD - Enfam.
Art. 17. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
MINISTRO ANTONIO HERMAN BENJAMIN
Coordenador-Geral
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